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Item Qtd Und Especificação – LOTE 03 Marca Preço por Unidade

24 600 Und

Cartucho de primeiro e com possibilidade de recarga, 
Lexmark 16, Referência 10N0016, com 12,5 ml – preto, 
compatível não sendo resultado de nenhum tipo de 
remanufatura, 100% novo, totalmente de primeiro uso 
inclusive a carcaça

Master Print 17,00

25 05 Und

Cartucho de primeiro, Lexmark 50, Referência 17G0050, com 
15,5 ml – preto, compatível não sendo resultado de nenhum 
tipo de remanufatura, 100% novo, totalmente de primeiro 
uso inclusive a carcaça

Master Print 27,80

26 02 Und

Toner de primeiro uso, para copiadora Lexmark 24018SL 
E342, compatível não sendo resultado de nenhum tipo 
remanufatura, 100% novo, totalmente de primeiro uso 
inclusive a carcaça

Master Print 40,45

Item Qtd Und Especificação – item 27 Marca Preço por Unidade

27 250 Und

Toner de primeiro uso, para impressora Samsung SCX 
4828FN, MLT – D209L, compatível não sendo resultado de 
nenhum tipo de remanufatura, 100% novo totalmente de 
primeiro uso inclusive a carcaça.

Master Print 128,00

Foro: Belém
Data da Assinatura: 17/05/2011.
Ordenador Responsável: Antonio Eduardo Barletta de Almeida
Endereço do Contratado: Avenida Marechal Mascarenhas de 
Moraes, nº 1062, - Imbiriba, Recife - Pernambuco

PORTARIA Nº 2094/2011-MP/PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232829
PORTARIA N° 2094/2011-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, 
combinado com o art. 24, da Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 18, inciso IX, 
alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
nº 18166/2011,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Procurador de Justiça MARCOS ANTÔNIO FERREIRA 
DAS NEVES para atuar nos autos do Procedimento Administrativo 
Preliminar, processo nº 20103023893-0, podendo adotar 
medidas pertinentes, inclusive interpor recursos.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 16 de 
maio de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232820

EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA N° 2017/2011-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a publicidade resumida e necessária, em 
face do sigilo legalmente imposto à hipótese, vinculada 
esta aos termos integrais da PORTARIA Nº 2017/2011-PGJ, 
de 13/05/2011 presente nos autos do Processo (Peças de 
Informação nº 178/2011-PGJ)
CONSIDERANDO a aplicação subsidiária e sucessiva ao 
Ministério Público do Estado do Pará, às normas da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público dos Estados (Lei nº 8.625/93), da 
Lei Orgânica do Ministério Público da União (LC nº 75/93) e do 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará 
(Lei Estadual nº 5.810/94), conforme previsto no art. 235, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 6 de julho de 2006;
CONSIDERANDO o disposto no art. 52, I c/c art. 54 da Lei 
nº 8.625, de 12/02/1993; no art. 18, inciso XVIII, alínea 
“h” c/c arts. 130 e 131, da Lei Complementar Estadual nº 
057, de 06/07/2006; no art. 223, inciso I, alínea “b” da Lei 
Complementar nº 75, de 20/05/1993; nos arts. 81, 82, 83 e 84 
da Lei nº 5.810/94; no § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112/90; e o 
disposto no Código Civil Brasileiro em especial seus arts. 1.768 e 
1.769 e seus incisos; e no Código de Processo Civil, nos arts. 7°, 
8°, 9º, 1.177, 1.178 e 1.179 e seus respectivos incisos;
CONSIDERANDO os relatórios técnicos e todo o acervo 
documental e perícias técnicas contidos nos autos do Processo 
(Peças de Informação nº 178/2011-PGJ)
CONSIDERANDO, ainda o teor do Processo nº 
0.00.000.001087/2010-12 do CNMP, em trâmite na Corregedoria 
Nacional do Ministério Público.
RESOLVE:
Art. 1º. SUBMETER à aprovação do Colégio de Procuradores 
de Justiça, nos termos do art. 18, inciso XVIII, alínea “h” da 
LCE nº 057/2006 a INSTAURAÇÃO, em caráter sigiloso, de 
procedimento administrativo de que trata o mencionado artigo 
da Lei Complementar Estadual nº 057/06 para apurar as 
condições de saúde do Promotor de Justiça, Dr. R. J. S. F.
Art. 2º AFASTAR em caráter preliminar e preventivo o referido 
promotor, de todas as suas funções institucionais a partir da 
data da autorização do Colégio de Procuradores de Justiça, 
em razão das cautelas expressadas na portaria de inteiro teor 
anexadas aos autos, e submetê-lo, de ofício, aos procedimentos 
médicos oficiais para os desdobramentos funcionais e judiciais 

decorrentes do mencionado procedimento.
Art. 3º Compor junta médica pericial por profissionais 
especializados indicados pela Coordenadoria de Perícias Médicas 
da SEAD/PA, com o acompanhamento facultativo de profissionais 
designados do Departamento Médico-Odontológico do Ministério 
Público do Estado do Pará.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 13 de maio 
de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232806

Nº. da Ata de Registro de Preços: 027/2011-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº. 007/2011-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa C R Pamplona - ME.
Objeto: Registro de preços para aquisição eventual de Cartuchos, 
Toneres, Cilindros e Demais insumos para Impressoras e 
Copiadores Brother, HP, Lexmark, Samsung, Sharp e Xerox
Vigência: 18/05/2011 a 17/05/2012.
Preços Registrados:

Item Qtd Und Especificação – ITEM 28 Marca Preço por 
Unidade

28 05 Und Toner compatível de primeiro uso, para 
impressora laser digital,Sharp AL 1642CS.

PRINT 
SUPPLIES 169,00

Foro: Belém
Data da Assinatura: 17/05/2011.
Ordenador Responsável: Antonio Eduardo Barletta de Almeida
Endereço do Contratado: Avenida Duque de Caxias, nº 156, - 
Marco, Belém – Pará.

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232770
ERRATA DA PUBLICAÇÃO: 232109

PORTARIA: 1990/2011
Prazo para Aplicação (em dias): 60
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 10
Servidores:
Nome do Servidor                        Cargo do Servidor         Matricula   
MÁRCIO JORGE DE SOUSA PASSOS       AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 9991181     
MÁRIO JORGE DE SOUSA PASSOS         AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 9991181     
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
03092123745090000    0101000000          339030              500,00
03092123745090000    0101000000          339036              400,00
03092123745090000    0101000000          339039              100,00
Observação: O SUPRIDO DEVERÁ UTILIZAR O RECURSO NO 
PRAZO DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO 
DO VALOR, DE ACORDO COM O INCISO VIII, DA PORTARIA 
Nº 1154/2006-PGJ E A PRESTAÇÃO DE CONTA DEVERÁ SER 
APRESENTADA EM 10 DIAS, SUBSEQUENTES, APÓS O TÉRMINO 
DO PERÍODO DE APLICAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO IX.
Ordenador: ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
ACÓRDÃO N° 004/2011 – COLÉGIO DE PROCURADORES 

DE JUSTIÇA.
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232761

ACÓRDÃO N° 004/2011 – COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA.
ACÓRDÃO N° 004/2011 – COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA.
RECURSO ADMINISTRATIVO.
PROCESSO Nº 010/2010 (PROTOCOLOS N° 20903/2010, DE 
11/6/2010, E 21745/2010, DE 17/6/2010).
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE BUJARU.
ADVOGADO: MAURO CESAR SANTOS, OAB/PA Nº 4288.
RECORRIDA: CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
INTERESSADO: PROMOTOR DE JUSTIÇA BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO.
RELATORA: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNA GUILHERMINA 
SANTOS DOS SANTOS.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO NÃO HABILITADO. NÃO 
SE CONHECE DE RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO 
HABILITADO A REPRESENTAR O RECORRENTE. CONTRATAÇÃO 
DE ADVOGADOS PELA MUNICIPALIDADE ADSTRITA ÀS 
HIPÓTESES LEGAIS DE CONCURSO PÚBLICO, LICITAÇÃO, 
DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. É FUNÇÃO 
INSTITUCIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ZELAR PARA QUE TAIS EXIGÊNCIAS SEJAM OBSERVADAS. 
ADVOGADO QUE SUBSCREVE RECURSO EM NOME DA 
MUNICIPALIDADE SEM HABILITAÇÃO LEGAL EM TESE PRATICA 
ILÍCITO PENAL. EXPRESSÕES INJURIOSAS CONSTANTES DA 
PEÇA RECURSAL DEVEM SER RISCADAS DOS AUTOS.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARÁ, 
À UNANIMIDADE: 1) ACOLHER A PREJUDICIAL DE MÉRITO E NÃO 
CONHECER DO RECURSO, POR DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO, 
NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA; 2) DETERMINAR À 
SECRETARIA DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA QUE ELABORE MINUTA DE RECOMENDAÇÃO AOS 
PROMOTORES DE JUSTIÇA, NO SENTIDO DE QUE VERIFIQUEM 
O ADEQUAMENTO DAS CONTRATAÇÕES DE ADVOGADOS PELA 
MUNICIPALIDADE ÀS HIPÓTESES LEGAIS DE CONCURSO 

PÚBLICO, LICITAÇÃO, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, PARA POSTERIOR APROVAÇÃO PELO COLEGIADO; 
3) DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA CRIMINAL COMPETENTE PARA APURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO 
SEM HABILITAÇÃO LEGAL PARA REPRESENTAR O RECORRENTE, 
NO ÂMBITO PENAL. POR MAIORIA, VENCIDO O DR. RICARDO 
ALBUQUERQUE DA SILVA, DETERMINAR QUE AS EXPRESSÕES 
INURIOSAS CONSTANTES DA PEÇA RECURSAL EM RELAÇÃO À 
ENTÃO CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E AO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA INTERESSADO, SEJAM RISCADAS DOS 
AUTOS, OBSERVADOS POR ANALOGIA OS PROCEDIMENTOS 
UTILIZADOS COM O MESMO FIM NOS PROCESSOS JUDICIAIS.  
DECLARARAM-SE IMPEDIDOS OS PROCURADORES DE JUSTIÇA 
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL E ADÉLIO MENDES DOS SANTOS.
Belém (PA), 5 de maio de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232874

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(R. R. NASCIMENTO COMERCIO DE ALIMENTOS EPP)
Nº. da Ata de Registro de Preços: 032/2011-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº. 008/2011-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa R. R. NASCIMENTO COMERCIO DE ALIMENTOS EPP.
Objeto: Registro de Preços Para Aquisição Eventual de Papel A4
Vigência: 18/05/2011 a 17/05/2012.
Preços Registrados:

EMPRESA NOME: R. R. NASCIMENTO 
COMERCIO DE ALIMENTOS EPP

CNPJ Nº: 11.164.765/0001-83

Item Qtd Und Especificação Marca Preço por 
Unidade

02 7.500 Pacote 
com 100 
folhas

Papel A4 (210mm x 297mm), 
75 g/m², branco, com folhas 

soltas, certificado.

Chamex R$ 1,90

Foro: Belém
Data da Assinatura: 17/05/2011.
Ordenador Responsável: Dr. Antônio Eduardo Barleta de Almeida
Endereço do Contratado: Avenida Tavares Bastos Nº. 1472-A – 
Marambaia – Belém – PA – CEP 66.615-005, Fone: (91) 3243-2424

RESULTADO PARCIAL DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232598

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados 
o resultado parcial da Fase de Classificação e Julgamento das 
Propostas Financeiras e Habilitação do Pregão Eletrônico nº. 
009/2011-MP/PA, que tem como objeto Registro de Preços para 
Aquisição eventual de Material de Higiene e Limpeza, para atender 
as necessidades do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as 
empresas com os seguintes valores:
Lote: 006 - COMPANHIA DE PAPEL DA AMAZONIA LTDA no valor 
global estimado de R$ 50.470,00;
Lote: 009 - COMERCIAL AVANT COM. DE MAT.DE LIMPEZA E 
SERV.LTDA no valor global estimado de R$ 8.080,00.
Obs : Os lotes 001 e 003 estão em análise.
Belém, 17 de Maio de 2011
Andrea Mara Ciccio-Pregoeira

PORTARIA Nº 1946/2011-MP/PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 232662
PORTARIA N° 1946/2011-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais
CONSIDERANDO o § 3º do art. 42 da Lei Nº 7.010, de 23 de 
julho de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2008, combinado com a alínea “a” do inciso II do art. 6º da 
Lei Nº 7.095, de 23 de janeiro de 2008, Lei Orçamentária Anual, 
que estabelece que os créditos suplementares, com indicação de 
recursos compensatórios dos próprios órgãos serão abertos, até 
o limite de 25%, no âmbito dos órgãos que integram os Poderes 
Legislativo e Judiciário, a Defensoria Pública, o Ministério Público 
e os demais órgãos constitucionais independentes, por ato dos 
seus dirigentes, observados os prazos legais estabelecidos,
R E S O L V E :
Art. 1º - Fica autorizada a suplementação no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), para atender a programação do 
Orçamento vigente do Ministério Público do Estado do Pará, na 
forma abaixo discriminada:

DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO 1,00

PROG. DE NATUR. FT VALOR

TRABALHO DA DESP. SOLICIT.

12101.03.846.0000.9024 339092 .0101 30.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 30.000,00


